
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1022555 - SP (2025/0281051-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RHIAM EDUARDO RITA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. VALOR PROBATÓRIO DA

PALAVRA DOS POLICIAIS. VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS.

REVOLVIMENTO  PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste superior Tribunal, “o mandamus não é

o  meio  juridicamente  adequado  para  veicular  pleitos  relativos  à

absolvição  ou  à  readequação típica  de  condutas,  exceto  em situações

excepcionais, nas quais for possível constatar, de plano, a ocorrência de

ilegalidade  sanável  pela  via  do  writ”  (AgRg  no  HC  n.  784.900/SC,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe

19/12/2022).

2. Somente é possível reconhecer a absolvição pela via mandamental em

casos nos quais a condenação se mostra incontestavelmente ilegal. Em

situações similares às dos autos, o reconhecimento de que o paciente não

cometeu o delito se mostra ainda mais difícil pela via eleita, notadamente

porque houve a sua condenação em primeiro grau e o reexame do caso

pelo Tribunal de origem em apelação, cuja cognição é ampla.
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3.  Compulsando  os  autos,  observa-se  que  o  conjunto  probatório

arregimentado,  produzido  mediante  o  contraditório  judicial,  é  firme,

coeso, e se presta a delinear, de modo inconteste, a responsabilidade do

paciente;  ou,  conforme  destacado,  “a  traficância  de  drogas  restou

evidenciada  pelos  depoimentos  dos  Guardas  Civis  em juízo,  que  são

coesos e harmônicos, e estão de acordo com aqueles prestados na fase

extrajudicial,  bem  como  demais  circunstâncias  do  caso  concreto,

incluindo a prisão em conhecido ponto de comércio espúrio”.

4. Não obstante a irresignação, verifica-se que no agravo regimental a

defesa  não trouxe qualquer  elemento concreto  adicional  a  justificar  a

reconsideração dos fundamentos antes expostos.

5.  Ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas  que  permitam  a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

A propósito: “É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo

regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o

entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.

decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos”  (AgRg  no  HC  n.

749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado

do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 08 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RHIAM EDUARDO RITA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. VALOR PROBATÓRIO DA

PALAVRA DOS POLICIAIS. VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS.

REVOLVIMENTO  PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste superior Tribunal, “o mandamus não é

o  meio  juridicamente  adequado  para  veicular  pleitos  relativos  à

absolvição  ou  à  readequação típica  de  condutas,  exceto  em situações

excepcionais, nas quais for possível constatar, de plano, a ocorrência de

ilegalidade  sanável  pela  via  do  writ”  (AgRg  no  HC  n.  784.900/SC,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe

19/12/2022).

2. Somente é possível reconhecer a absolvição pela via mandamental em

casos nos quais a condenação se mostra incontestavelmente ilegal. Em

situações similares às dos autos, o reconhecimento de que o paciente não

cometeu o delito se mostra ainda mais difícil pela via eleita, notadamente

porque houve a sua condenação em primeiro grau e o reexame do caso

pelo Tribunal de origem em apelação, cuja cognição é ampla.
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3.  Compulsando  os  autos,  observa-se  que  o  conjunto  probatório

arregimentado,  produzido  mediante  o  contraditório  judicial,  é  firme,

coeso, e se presta a delinear, de modo inconteste, a responsabilidade do

paciente;  ou,  conforme  destacado,  “a  traficância  de  drogas  restou

evidenciada  pelos  depoimentos  dos  Guardas  Civis  em juízo,  que  são

coesos e harmônicos, e estão de acordo com aqueles prestados na fase

extrajudicial,  bem  como  demais  circunstâncias  do  caso  concreto,

incluindo a prisão em conhecido ponto de comércio espúrio”.

4. Não obstante a irresignação, verifica-se que no agravo regimental a

defesa  não trouxe qualquer  elemento concreto  adicional  a  justificar  a

reconsideração dos fundamentos antes expostos.

5.  Ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas  que  permitam  a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

A propósito: “É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo

regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o

entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.

decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos”  (AgRg  no  HC  n.

749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado

do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

RHIAM  EDUARDO  RITA  DE  LIMA interpõe  agravo  regimental

contra  decisão  monocrática  em que  deneguei  liminarmente  a  ordem de  habeas

corpus e, por conseguinte, mantive inalterada a condenação do réu pela prática do

crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

O  agravante  reitera  que  as  provas  colhidas  nos  autos,  sobretudo  o

depoimento de dois guardas municipais, não constituem elementos suficientes para

a condenação do paciente.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Segundo a jurisprudência deste superior Tribunal, "o mandamus não é o

meio  juridicamente  adequado  para  veicular  pleitos  relativos  à  absolvição  ou  à

readequação típica de condutas, exceto em situações excepcionais, nas quais for

possível constatar, de plano, a ocorrência de ilegalidade sanável pela via do writ"

(AgRg no HC n. 784.900/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, DJe 19/12/2022).

Vale  dizer,  somente  é  possível  reconhecer  a  absolvição  pela  via

mandamental  em  casos  nos  quais  a  condenação  se  mostra  incontestavelmente

ilegal. Em situações similares aos dos autos, o reconhecimento de que o paciente

não  cometeu  o  delito  se  mostra  ainda  mais  difícil  pela  via  eleita,  notadamente

porque houve a sua condenação em primeiro grau e o reexame do caso pelo

Tribunal de origem em apelação, cuja cognição é ampla.

Decerto  que  a  condenação  lastreada  exclusivamente  em elementos  de

informação não se  sustenta,  conforme a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte.  De

fato,  "o  legislador  ordinário,  buscando  dar  maior  efetividade  às  garantias

constitucionais  previstas  para  os  acusados  em  processo  penal,  estabeleceu,

expressamente, a vedação à condenação baseada exclusivamente em elementos de

informação  produzidos  no  inquérito  policial,  consoante  o  disposto  no  art.  155,

caput, do CPP" (HC n. 408.756/PR, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma,

DJe 24/2/2022).

Entretanto, compulsando os autos, observa-se que o conjunto probatório

arregimentado, produuzido mediante o contraditório judicial, é firme, coeso, e se
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presta a delinear, de modo inconteste, a responsabilidade do paciente; ou, conforme

destacou o acórdão, "a traficância de drogas restou evidenciada pelos depoimentos

dos Guardas Civis em juízo, que são coesos e harmônicos, e estão de acordo com

aqueles prestados na fase extrajudicial, bem como demais circunstâncias do caso

concreto, incluindo a prisão em conhecido ponto de comércio espúrio" (fl. 47).

Diante  desse  quadro  e  da  própria  dinâmica  dos  fatos, não  há  como

dirimir, sem a ampla reabertura e reexame de todo o material cognitivo ou

mesmo de eventual dilação probatória, se houve ou não a prática do crime.

Deveras, "não cabe perscrutar nesta ação mandamental a participação do

paciente no evento criminoso, dada a necessidade de revolvimento de prova, o que

é inviável em sede de habeas corpus, sobretudo diante dos robustos fundamentos do

acórdão  de  apelação  no  sentido  da  corresponsabilidade  do  paciente  pelos  atos

praticados" (fl. 147).

Não obstante a irresignação, verifico que no agravo regimental a defesa

não trouxe qualquer elemento concreto adicional a justificar a reconsideração dos

fundamentos antes expostos.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.022.555 / SP

Número Registro: 2025/0281051-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15176296820248260228 577022024 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RHIAM EDUARDO RITA DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RHIAM EDUARDO RITA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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